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RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 207/2025/CUn, DE 6 DE JUNHO DE 2025 

 

Estabelece normas para vedar a concessão e define 
procedimentos para deliberar sobre a revogação de 
títulos e homenagens a pessoas que cometeram 
graves violações de direitos humanos ou 
colaboraram em sua execução.  

 

O PRESIDENTE DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, considerando a 
deliberação do plenário tomada na sessão ordinária realizada em 6 de junho de 2025, que 
aprovou o parecer de vista constante às páginas 159 a 163 do Processo nº 23080.018179/2024-
90; de acordo com a Resolução nº 48/CUn/2014, de 16 de dezembro de 2014, e com a 
Resolução nº 16/2025/CUn, de 6 de junho de 2025; bem como tendo em vista o que estabelece 
a Lei Federal nº 12.528, de 18 de novembro de 2011, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Estabelecer, por esta Resolução Normativa, as diretrizes para vedar a 
concessão e definir os procedimentos para a revogação de títulos honoríficos, homenagens ou 
quaisquer formas de reconhecimento institucional a pessoas que tenham cometido, ou 
colaborado direta ou indiretamente, com graves violações de direitos humanos. 

Art. 2º Compete aos diferentes órgãos da Universidade zelar pelo cumprimento 
das diretrizes estabelecidas nesta Resolução Normativa, observando, em seus atos e 
deliberações, os impedimentos relativos à concessão de títulos, homenagens ou 
reconhecimentos institucionais previstos no artigo anterior. 

Art. 3º Para os fins desta Resolução Normativa, consideram-se títulos e 
homenagens: 

I – os títulos de “Doutor Honoris Causa”, “Professor Honoris Causa” e demais 
dignidades previstas no Capítulo IV do Estatuto da UFSC; 

II – nomes de edificações, logradouros, estátuas, premiações e placas; e 

III – outros títulos e homenagens concedidos por diferentes instâncias da 
Universidade. 
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Art. 4º O Conselho Universitário deverá instaurar processo de revisão de títulos e 
homenagens concedidos por qualquer instância da Universidade a pessoas que atendam o 
disposto no art. 1º, mediante solicitação devidamente instruída apresentada ao Reitor. 

§ 1º Qualquer cidadão que demonstre interesse terá prerrogativa de solicitar a 
revisão de títulos e homenagens. 

§ 2º O pedido deverá ser acompanhado de fundamentação que aponte os atos 
cometidos e os preceitos de direitos humanos feridos. 

Art. 5º O pedido de revisão será avaliado por comissão designada pelo reitor e 
composta por membros da comunidade universitária de reconhecida idoneidade e conduta 
ética, identificados com a defesa da democracia e da institucionalidade constitucional, bem 
como com o respeito aos direitos humanos. 

Art. 6º A comissão designada para avaliar a solicitação deverá: 

I – ouvir os argumentos e fatos apresentados pelos autores da homenagem 
original; 

II – esclarecer os fatos e as circunstâncias dos casos de graves violações de 
direitos humanos apontados na solicitação; e 

III – promover, com base nos informes obtidos, a reconstrução da história. 

Art. 7º Para a execução das tarefas estabelecidas no artigo 6º, a comissão 
poderá: 

I – receber testemunhos, informações, dados e documentos que lhe forem 
encaminhados voluntariamente; 

II – requisitar informações, dados e documentos de órgãos e entidades do poder 
público, ainda que classificados em qualquer grau de sigilo; 

III – convocar, para entrevistas ou testemunho, pessoas relevantes para o 
esclarecimento dos fatos e circunstâncias; e 

IV – determinar a realização de perícias e diligências para coleta ou recuperação 
de informações, documentos e dados. 

Art. 8º As atividades desenvolvidas pela comissão serão públicas, exceto nos 
casos em que, a seu critério, a manutenção de sigilo seja relevante para o alcance de seus 
objetivos ou para resguardar a intimidade, a vida privada, a honra ou a imagem de pessoas. 

Art. 9º A comissão deverá apresentar, no prazo de 90 dias, parecer 
circunstanciado contendo as atividades realizadas, os fatos examinados, as conclusões e as 
recomendações. 

Art. 10. O parecer será submetido a consulta pública aberta às comunidades 
externa e interna da Universidade, e será divulgado nos canais de comunicação da 
Universidade, ficando garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório, pelo prazo mínimo 
de 60 dias. 

Art. 11. Encerrado o prazo de consulta, o parecer circunstanciado, devidamente 
instruído com as manifestações recebidas, será submetido a deliberação pelo Conselho 
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Universitário, em sessão extraordinária específica para esse fim, facultando-se a manifestação 
oral ou escrita de representantes legais constituídos pelas partes envolvidas. 

Art. 12. A votação para a revogação de homenagens deverá observar os mesmos 
regimes de votação e quóruns estabelecidos para a sua concessão. 

Art. 13. Os procedimentos de revisão de homenagens previstos nesta Resolução 
Normativa aplicar-se-ão exclusivamente às solicitações formalizadas após a sua publicação.  

Art. 14. Esta resolução normativa entrará em vigor na data de sua publicação no 
Boletim Oficial da UFSC. 

 
 
 
 

IRINEU MANOEL DE SOUZA 
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